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IN T R O D U Ç Ã O

U m  trab a lh o  sobre a  h istória d a  E sco d a  C atólica n ão  pode ser desligado  
d a  h istó ria  d a  Ig reja  C ató lica, institu ição q u e  a  gera, dando  fo rm a, ideologia 
e financiando  su as  atividades. A o longo destas páginas p rocu ro  m o s tra r  co m o  
que a  evolução d a  ação  educacional da  Ig reja  C a tó lic a 'é ; reflexo d a  su a  a tu a 
ção com o um  todo : de suas relações com  o  E stado , com  o  V aticano , com  á  
A m érica  L a tin a  e  d e  su a  p ró p ria  Pastoral.

E m  um  trab a lh o  com o este, é im p o rtan te  s e  a lertar p a ra  o  pferigo de, a trav és  
de u m a aná lise  h istó rica  linear, criar reduções consideráveis n o  esforço  d e  se  
tra ta r  tendências d e  a tu ação .. E ste  cu idado  fo i sem pre tom ado; o  q u e  n ão  sig
nifica que, em  to d as  as e tapas do  trabalho , un idades específicas, seja  d a  Igreja,, 
seja d a  escola, n ão  possam  ter agido diferentem ente d a  tendência geral em  
questão.

O u tro  a le rta  é p ara  o  fa to  de que o traba lho  se m ostra  pretensioso  q u an to  
ao  período de tem po  que se propõe a analisar. É  extrem am ente difícil percorrer, 
sem sim plificações, quase cinco séculos em pouco m enos de  cinqüenta páginas. 
De qualquer form a, é um a análise geral, que pretende ser um  prim eiro  co n ta to  
com  o  tem a, de  acordo  com  as orientações gerais do Congresso.

F ica o  m eu agradecim ento aos organizadores deste I Congresso L a tin o -A m e
ricano de E scolas de Pais, pela possibilidade de debater este tem a ju n to  a 
pessoas de g rande seriedade em seus trabalhos.

A  E SC O L A  C A T Ó L IC A : PA SSA D O
t

a) C olônia

O s portugueses chegaram  ao Brasil em 1500 e trouxeram  em  su as  caravelas 
a m esm a Igreja que possuíam  em Portugal desde aproxim adam ente o  século IV
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e que assim permaneceria até a Reforma. Integrada ao Estado, ela esteve du
rante o período colonial com suas mãos atadas aos interesses da nobreza de 
Portugal, muitas vezes assimilando seus valores e produzindo-os em sua prática 
sacerdotal.

Se é verdade que o reinado português tinha como intenção a cristianização
das terras descobertas e se é verdade que este interesse tam bém  era o d a  Igreja,
a possibilidade de realização deste objetivo estava nas m ãos dos primeiros, pois 
mantinham  o dominio econômico do empreendimento.

Se as descobertas tinham o caráter inicial de cruzada, é preciso lembrar que 
o Estado fornecia os navios e financiava a aventura. De m odo que, se a fé 
devia se espalhar pelo Novo Mundo, algumas concessões da  parte  da Igreja 
tinham  que ser feitas. Em conseqüência, os Papas concederam  à C oroa de 
Portugal o controle virtual sobre a nova Ig re ja1.

Concretamente, a dependência da Igreja ao Estado se form alizou por meio 
de um a série de bulas papais editadas por quatro papas, de 1455 e 1515. Este 
regime de padroado outorgava o controle da Igreja e um adm inistrador civil 
que detinha o poder e a responsabilidade na construção de Igrejas, monastérios. 
etc. Tam bém  provê-los de padres e religiosos, nomear bispos, apoiar a Igreja 
e fazer tudo isto mediante a administração do dízimo 2.

“Em resumo, o padroado consistiu praticamente no controle das nom ea
ções das autoridades eclesiásticas pelo Estado e na direção, por parte deste,
das finanças da Igreja.” 3

As conseqüências desta situação irão compor um quadro desolador para a 
Igreja Católica no Brasil Colonial. A manipulação virtual dos dízimos pelas 
mãos dos administradores fizeram cora que houvesse um a fraca organização 
central da Igreja e um a ausência de estruturas independentes. A s dioceses que 
deveriam ser fundadas e sustentadas pelo Estado não passaram  de sete em 1750, 
sendo que a segunda só foi fundada em 1676. As paróquias não eram  criadas, 
uma vez que isto implicaria um aumento das despesas. N ão havia seminários 
para o clero secular até 1739. Os padres eram mal pagos e a Igreja como um 
todo era considerada um simples setor da burocracia civil.

Não tendo como sobreviver, pela organização geral da Igreja, um a parcela 
dos padres se viu em purrada a se integrar às famílias do grande proprietário 
rural. E este lhes dava o sustento, construía a sua capela e. de reboque, lhes 
fornecia o seu sistema de valores./

A Igreja Católica no período colonial praticamente era propriedade privada 
do administrador. Através de seu controle financeiro, reduzindo o clero a 
capelão da  casa-grande, desmobilizando a possibilidade de um a organização cen
tral que pudesse ser um centro de decisões coordenadas e fazendo com  que seus 
valores fossem aqueles veiculados na fé do cristianismo, o poder manteve a 
Igreja a seu lado no controle da organização sócio-econômica colonial.

Tudo isso resultou em um primarismo no campo do conhecim ento da dou
trina cristã e em um baixo nível da consciência crítica que incapacitava a maio
ria dos cristãos para um confronto com os problemas reais. Desta maneira, 
facilitou o caminho para as acomodações equívocas de uma vida cristã com pa
tível com a duplicidade de comportamentos morais e com  situações de injustiças 
aberrantes assumidas como se fossem normais para um católico 4.
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O  dom ínio  da  educação neste período  esteve nas m ãos da Igreja C ató lica 
que. evidentem ente, reproduziu na sua ação  o q u ad ro  an teriorm ente estabelecido. 
M uitos dos religiosos que para cá  vieram  fo ram  enviados pelo governo p o rtu 
guês para  cu idarem  da educação e d ifund ir a fé cristã.

A  C om panhia de Jesus foi fundada  em 15’34 por Santo Inácio  de Loyola 
que, a  convite de D. João  III , im plantou  a província portuguesa jesuítica, em  
1542. e estabeleceu um  “Colégio de Jesus” em  C oim bra, que foi o  centro da 
form ação  m issionária para a program ação  da  fé nos dom ínios p o rtu su ese s5. 
F o ram  dos jesu ítas que nasceram  as m ais im portan tes obras educacionais n a  
co lônia a té  o  ano  de  1759, quando  fo ram  expulsos d o  Brasil, p o r decreto de 
Pom bal.

Se é verdade que em  princípio, a o rgan ização  dos jesuítas se  fez nos m oldes 
de u m a escola visando um a certa reciprocidade de cu ltu ra  e aproxim ação  en tre  
os grupos, iniciando-se pela escola de  ler e escrever com o foram  as escolas de 
S alvador e São Vicente, em 1552, g radativam ente esta linha estabelecida p o r 
N óbrega vai sendo deixada de lado. D iria F ernando  de A zevedo: “A  vocação
dos jesuítas era o u tra  certam ente, não a  educação  p rim ária  ou profissional, m as 
a  educação das ciasses dirigentes, aristocrática, com  base no ensino de  h u m an i
dades clássicas 6.

J á  em  1559, com  a posse do pad re  jesu íta L uiz d a  G rã , n o  provincialato  
do B rasil, a  o b ra  de M anoel da N óbrega seria condenada. E ra  o  novo cam i
nho  q u e  p rocu rou  um a m aior solidez n a  ação  e estabilidade no aposto lado  
através d a  educação  das elites sociais. E m  1586, a sociedade de Jesus estabe
leceu as suas diretrizes educacionais, o p tan d o  pelo ensino secundário , o  Superior, 
com o m eio de fo rm ar líderes leigos. E m  1599, ap rovou a Rágjíp S tudiorum , 
a  ser seguida n o  m undo  inteiro e em  função  da  qual reestru turou  as suas insti
tuições no  Brasil, transform ando-as em  colégios p a ra  o  ensino das letras e artes 
liberais. E sta  o rien tação  encam inhou-a na tu ra lm en te  p ara  educar, de preferência, 
os m em bros d as  fam ílias m ais im portan tes e p a ra  m inistrar-lhes um  ensino 
do tipo  clássico, hum anístico, literário, acadêm ico e abstra to , que era o  ideal 
d a  época.” 7

O s conteúdos m inistrados pelos padres eram  dogm áticos e abstratos, dis
tantes d a  análise do  real e portan to  de  pouca m aleabilidade no ajustam ento  às 
novas exigências. R eproduziam  um  con teúdo  que não questionava o meio 
social, afastando-se de suas reais necessidades e exigências. Forneciam  um a 
cu ltu ra  transportada da  m etrópole p ara  a colônia, atendendo aos anseios dos 
grandes proprie tá rios ru rais que viam  no Brasil a fon te das suas riquezas e 
jam ais a  terra que haviam  escolhido p a ra  co n stru ir um a nova sociedade.

O s colégios e ram  financiados pela corte , qu ase  todos de fundação real desde 
7 de novem bro dc  1584, quando, a tendendo aos pedidos dos jesuítas, concede 
um  p ad rão  de redízim a sobre todas as un idades taxáveis da crescente colónia 
para  a m anutenção  e sustento dos colégios d a  C om panhia  de Jesus 8.

C oncluindo, a Igreja Católica, com  suas m ãos a tadas dentro do regime 
do padroado , que lhe propiciou um baixo nível de organização e de unidade 
ideológica, acabou por fazer de sua o b ra  m issionária e educacional a base da 
form ação  d as elites coloniais. Seus anseios iniciais de um a educação m ais de
m ocrática logo foram  substituídos por um a educação elitista, d istante da  reali
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dade e atendendo apenas a um a pequena parcela da população. Tudo o que 
se fazia em matéria de educação estava nas mãos dos religiosos, em especial 
cios jesuítas, e praticamente tudo era feito em prol de um a minoria de grandes 
proprietários rurais.

b) O Império e a J.a República

Com a independência do Brasil, a relação Hstado-Igreja pouco se modificou. 
A constituição de 1824 reconheceu a Igreja Católica A postólica R om ana como 
oficial e manteve as mesmas normas eclesiásticas da colônia. O Estado não abriu 
m ão em nenhum ponto de controle da igreja. Pelo contrário , sempre se posicionou 
contra qualquer interferência do Vaticano, como se ela fosse um a form a de 
controle nos assuntos internos nacionais.

O padroado se mantém mais fortalecido e o espírito reealista. que assegu
rava o controle do Estado sobre a Igreja, manifestava-se em com portamentos 
definidos:

— afirmação de uma maior autoridade e autonom ia para os Bispos, dis
tanciando a Igreja do Brasil das influências rom anas;

—  antijesuitismo agressivo a intransigente, não contra os Inacianos mas 
contra todos os que vivem de seu espírito e  o m ascaram  com  outro 
nome (os lazaristas);

—  combate surdo ou aberto contra as Ordens Religiosas, empregando todos 
os meios para sufocar aos poucos aos que ainda sobrevivem (licença 
controlada para receber noviços, determinação de idade para fazer pro
fissão religiosa com a permissão prévia das autoridades, supressão dos 
conventos, e tc .);

—  hostilidade aos sacerdotes estrangeiros, até m esm o ao Núncio Apostólico 
considerado representante de uma potência ou de um governo tem poral 
e não do Pastor de todos os católicos 9.

Na verdade, a própria Igreja era permeada por doutrinas que lhe eram 
nocivas. De acordo com os interesses a que estavam ligados, os clérigos apoia
vam ou não os movimentos de autonomia e fortalecimento. Por outro lado, 
Roma em função desta situação interna aceitou esta form a de padroado, evitando 
uma situação mais grave que seria o de uma Igreja dividida.

A partir da metade do século XIX . dois caminhos se formam no sentido 
dc um maior fortalecimento da Igreja no Brasil e da conseqüente recuperação 
do catolicismo. Um. liderado por padres paulistas, e com apoio de padres 
deputados e senadores, visava uma igreja mais nacional, com controle pelo 
Estado, am pliando os poderes dos bispos com um relacionam ento mais de coor
denação do que de subordinação com Roma. O outro grupo, mais ligado a 
Roma. propunha um a centralização dos poderes nas m ãos tio Papa, com uni
formidade doutrinal mais acentuada, maior espiritualização e moralização do 
clero e desligamentos dos problemas sociais e políticos. Este últram ontanism o
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combatia o liberalismo radical e procurava um a revitalização de cim a para  bai
xo, guardando rigidamente as ordens estabelecidas ,H.

Ora. estas duas posições são reflexos da relação E stado-lg reja . Por um  
lado. grupos mais ligados aos poderes im periais defendiam  um  distanciam ento  
das posições da Igreja universal, e. de outro, grupos m ais independentes pro
curavam maior autonom ia na unidade de princípios com  o  V aticano e conse
qüentemente criticavam o padroado.

A situação de dependência da Igreja ao  E stado  se to m aria  cada vez m ais 
tensa e estas am arras gradativam ente se soltariam  até  a proclam ação  da  R epública 
em 1889.

O Papa Pio IX  (1846-1S78), em seu reinado, procurou  de fo rm a bastan te  
rigorosa um a volta das igrejas nacionais ao controle do  V aticano. Se em penhou 
no uitram ontanism o condenando, pelo “Syllabus de Errbs*‘7~puDlicado em  IS64. 
tudo aquilo que não fortalecesse o controle centralizado e  valorizou o papel da 
Igreja como única intérprete da vontade de Deus. M ais tarde . em  1S70. o 
Concilio Vaticano I declararia a infalibilidade papal, re forçando m ais a inda a 
centralização da Igreja na figura deste.

Esta posição de Pio IX  reafirm ou as contradições in ternas da  Igreja no  
Brasil. “A com binação do Syllabus da infalibilidade papal e o con jun to  total 
de orientação e atitudes de Pio IX  tiveram  duas conseqüências principais no  
Brasil: sensibilizou os funcionários do governo p ara  descobrir, no m ais fraco 
bruxuleio de independência da Igreja, a face negra do u itram ontan ism o e. com o 
tal, uma ameaça à soberania e às favoráveis relações Ig reja-E stado . e serviu 
de apoio para alguns m em bros da  h ierarquia adotarem  um  curso  de  ação  de  
acordo com o Papa, mas em desacordo k com  o Im p e ra d o r11. E sta  situação  
levou gradativamente ao rom pim ento do padroado . P assando pela questão  
religiosa de 1874, os bispos foram  percebendo a em inência d a  separação  q u e  
ocorreria em 1889.

A  proclam ação da República decretou esta separação. O  E stado  n ão  sub
vencionou mais a Igreja e tam pouco a constitu ição foi dec la rad a  em  nom e de 
Deus. Reconheceu o direito a qualquer religião e a liberdade de cu lto . A  
Igreja Católica passou a ser considerada com o m ais um a das religiões da 
República.

A Igreja que queria rom per com  o  padroado , jam ais im aginou esta  s itu a 
ção. tanto de exclusão completa do seu poder de influência peio dom ín io  público, 
quanto de equiparação com outras religiões.

A partir da separação, a Igreja passaria p o r dois processos paralelos. P ri
meiro. teve que construir a sua organização a p artir  daqu ilo  que lhe havia sobrado , 
fortalecendo sua infra-estrutura e reiniciando um a relação norm al de centralism o 
com o Vaticano. Por outro lado. lutou para  reconquistar o  terreno  perd ido  junto  
ao Estado. “A inflúència da Igreja tinha sido sem pre defin ida através d o  poder 
do Estado e as estruturas do Estado eram  usadas p ara  criá -la  e exercê-la. Sem 
esse apoio não havia influencia. De m odo que, em bora querendo m ais inde
pendência do governo, os bispos ainda acred itavam  na  necessidade d e  apoio  
do Estado, e isso significaria um a form a de oficialização , r \

A História da Igreja Católica na I.a R epública esteve diretam ente ligada 
aos anseios destes dois caminhos. A centralização nas m ãos do V aticano  p ra ti
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camente criou a necessidade de mecanismos de difusão e fortalecimento da sua 
influencia. Os conventos foram reabertos, novos centros de ordens e congre
gações foram fundados, cresceu o número de seminários, multiplicou o número 
de dioceses, arquidioceses, etc. Paralelo a este desenvolvimento organizacional, 
nao se conformando com sua situação de exclusão, lutava pelo reconhecimento 
público de seu poder por ser a crença religiosa da m aioria da população brasi
leira. O clero queria as estruturas do Estado que resultariam  desse reconheci
mento para expandir a sua influência.

Ao longo de todos estes anos, do Império ao final da Primeira República 
pouco se modificou no quadro educacional. O ato  adicional de 1834 e poste
riormente a constituição de 1891 reforçaram a  estru tura elitista do ensino 
brasileiro. Entregando às províncias e posteriorm ente aos Estados a responsa
bilidade pelo ensino primário, o Govemo Central deixou de lado suas respon
sabilidades por um sistema de educação fundam ental básico para toda a popu
lação brasileira. Nem as províncias e nem futuram ente os estados estavam 
preparados para os encargos. Não dispunham dos recursos financeiros, técnicos 
e humanos para assumir tão grande responsabilidade. Já  o ensino secundário 
e superior estavam nas mãos do Govemo M onárquico, da mesma forma que 
mais tarde do Governo Federal.

“Ê fácil compreender a institucionalização dessa doutrina, quando se an a
lisa a discriminação de competências que ela determ ina em contextos extra- 
jurídicos. Com efeito, dificilmente o Estado, no período imperial, poderia abdi
ca r da faculdade de impor, com exclusividade, norm as rígidas para o ensino 
secundáno e superior, afirmação também válida para  o  período compreendido 
pela Primeira República. As características da sociedade brasileira no periodo 
m onárquico e, posteriormente, no republicano justificam  a existência de discri
minação, pois, por meio dela, impedia-se tanto a dissem inação destes tipos de 
ensino quanto a criação de modelos divergentes; em outras palavras tom ava-se 

‘necessário controlar, de maneira rigorosa, o que se entendia por escolas de 
“ formação de elites”, necessárias à m anutenção da ordem  social e à permanên
cia dos quadros intelectuais existentes. Ao predom ínio político e econômico da 
aristocracia rural e burguesia urbana mercantil correspondia, no campo da ins
trução pública, à exigência do controle, sem competições, do ensino secundário 
e superior, de onde deveriam sair os futuros membros das “classes dirigentes” , 
e. portanto, os indivíduos formados de acordo com a mesma mentalidade da 
“elite” dominante n .

A Igreja Católica, através de suas escolas, serviu de maneira absoluta na 
formaçao destas elites dirigentes. Relegado ao Estado, o ensino secundário-', 
praticamente não se ampliou numericamente. Quase toda a rede de ensino 
secundário esteve nas mãos dos particulares, em especial das escolas confessionais 
católicas. O  Estado manteve o controle de sua organização e legislação e f o r 
neceu subsídios para o funcionamento destas escolas.

O diploma conferido pela escola superior por extensão da escola secundaria 
foi o instrumento de privilégios de uma pequena parcela da população. O  Ba
charel. formado nestas escolas, de boa apresentação, com  mãos de fino trato 
c acostumado ao trabalho de escritório das empresas públicas e p riv ad as11, foi 
aquele que controlou a burocracia Estatal e a pôs a seu serviço na defesa de 
seus interesses.
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A  Igreja Católica procurava, através da  fo rm ação  d a s  elites, m anter a sua 
influência através do poder d o  Estado. Sem d ú v id a  nenhum a, praticam ente 
toda a rede particular estava sob seu controle. A ssim  sendo, a m aioria dos 
dirigentes passou por sua form ação.

Os demais padres, na m aioria vindos da  E uropa , se ocupavam  de  um  tra 
balho de evangelização no in terior, que, com o vim os, tem  o  lim ite de sua in 
fluência m ediatizado pela ação  do  grande proprie tário  rural.

A  partir de 1860, o crescim ento d as  escolas secundárias se fará  de form a 
acelerada. E m  1889, havia 292 estabelecim entos de  ensino  secundário, com  
10.427 a lu n o s10. Em  19c>0, esta cifra chegara a 1.130 estabelecim entos com  
83.190 alunos. Deste últim o total, 1.090 estabelecim entos e 73.995 alunos esta
vam nas m ãos dos p a rtic u la res16. Assim , considerando q u e  a Igreja detinha 
boa parcela das escolas secundárias, cujos padrões de ensino acadêm ico eram  
julgados excelentes 17, e considerando que a elite d irigente estava nestes cursos, 
podemos concluir que a Igreja procurava m anter a sua influência pela form ação 
destas elites.

Mesmo com a sua separação do E stado  em  I8S9. este tipo  de influência 
não deixou de existir. Se a  constituição republicana laicizou a educação, elim i
nando a religião do currículo  e ficando os governos p ro ib idos de subvencionar 
escolas religiosas, nada encontram os que reafirm e te r sido este m otivo suficiente 
para dim inuir o  tipo de influência exercida, em  especial pelas escolas secun
dárias católicas.

Durante o Im pério, e praticam ente na prim eira R epública, principalm ente 
entre 1889 e 1925, num erosas reform as foram  p ropostas neste  nível d e  ensino. 
Porém, não conseguiram in troduzir m odificações significativas. “ Sobrevivem  a 
mesma insuficiência num érica, a m esm a predom inância literária , abstra ta , livres
ca, em detrim ento do aprendizado  científico, a m esm a preocupação  enciclopé
dica dos program as o f ic ia is . . .18” . A lém  d o  m ais, o  Executivo exerceu rígido 
controle sobre o Legislativo p ara  a m anutenção da  velha ordem , m antendo tra 
dicionais padrões de ensino e  cultura e im pedindo a dem ocratização do  ensino 
segundário superior v).

Concluindo, tanto no Im pério  com o na prim eira R epública, a ação da 
Igreja Católica no cam po educacional quase que perm aneceu a m esm a do  p e
ríodo colonial. Suas escolas estiveram  ao serviço d a  classe dom inante, pela fo r
mação nos colégios secundários m asculinos dos q u ad ro s que assum iram  o  poder 
e na formação da mulher, através das escolas de freiras, que refletiam  em seus 
lares a educação cristã recebida.

M inistrando um a cu ltu ra distante da realidade social e de ca ráter elitista, 
procuraram  m anter um tipo de influência através do poder do Estado, que 
garantia um a nação form alm ente católica, m as de  pouco conteúdo evangélico 
no meio social.

c) O periodo pós 1930

Durante os vinte prim eiros anos da nossa república os católicos viveram 
praticamente acom odados em  sua posição de exclusão que o  E stado havia im 
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posto. As primeiras reações só surgiram na terceira década indo se concretizar 
nos anos vinte.

Com reação às análises de inoperância da ação dos católicos no começo 
deste século, a influência da Igreja deveria ser reconquistada e duas linhas 
puderam ser identificadas nas figuras do Pe. Julio M aria (1850-1916) e na do 
Cardeal Leme, Sebastião Leme da Silveira Cintra (1882-1942).

O Pe. Julio M aria procurou mostrar que a reconquista da influência da 
Igreja deveria ser feita pela evangelização ativa, unindo-se ao povo e mais con
centrado no indivíduo. Reconhecia que só assim se poderia criar uma sólida 
base para que o Brasil fosse chamado de um país católico. Já  o Cardeal Leme 
pretendia usar o poder do Estado para exercer a influência. Não obstante o 
Pe. Julio M aria ter sido mais crítico na sua form a de ação, o Cardeal Leme 
se destacou e foi, sem dúvida alguma, a figura mais im portante da Igreja na 
primeira metade deste século.

Dom Leme lançou suas idéias era 1916. através de uma carta pastoral diri
gida ao povo de Olinda e Recife. Bruneau resume assim as suas idéias: ' ‘para 
Leme o fato fundamental era ser o Brasil um país católico-tradicionai e histo
ricamente. tanto nos nomes das cidades como nas crenças do povo. C onsta
tava-se. entretanto, uma situação paradoxal no fato de que a Igreja linha pouca 
influência. Indicações de pouca influência podiam ser encontradas na falta de 
religião e na ausência de católicos na maioria dos campos de ação social, in 
cluindo política, artes e letras, na falta de vocações, de finanças, de organizações 
e na ausência de católicos entre as elites intelectuais. Quer dizer que a Igreja, 
que representava a religião da grande maioria dos brasileiros, tinha pouco im 
pacto sobre muitas pessoas e especialmente sobre as elites, ela nem mesmo as 
estimulava suficientemente para levantar recursos e suscitar vocações. E  qual 
a razão subjacente a este paradoxo de uma Igreja sem nenhum a influência em 
um  pais católico? Na opinião de D. Leme. falta de educação religiosa. O  povo 
não era instruído na fé, ignorava os ensinamentos da religião que. por isso, 
não causava impacto neles. Qual a solução? Organizar, unificar e pressionar 
o govemo para conseguir a posição que lhe caiba por direito nos negócios pú 
blicos. Uma vez nessa posição, que é naturalmente uma questão de líderes 
católicos e de uma Igreja privilegiada, seria fácil prom over a educação católica, 
abolir a ignorância religiosa e, conseqüentemente, aum entar a influência da Igreja. 
Resumindo, a solução, para Leme. estava em usar a estratégia do grupo de 
pressão para voltar à vida pública e. dessa posição, usar o poder para prom over 
a influência 2l\

Estas formas de pressão estariam apoiadas por um am plo movimento leigo. 
Um  laieaio mobilizado podia exercer pressão de modo a m elhorar a posição 
pública da Igreja e, mais ainda, a influência poderia ser aum entada através 
da açao destes leigos —  especialmente intelectuais —  sobre outros le ig o s-1. 
Sua estratégia esteve ligada a uma série de ações como: fundação da revista 
A ORD EM , em 1921, encarregada de difundir o ideário da corrente católica: 
a criuçao DO C EN TR O  D. VITAL, em 1922. que coordenou todos os m ovi
mentos leigos surgidos com o seu estimulo, como o Ação Católica Universitária, 
instituto Católico de Altos Estudos, a Confederação Nacional dos Trabalhado
res Catolieos, A Confederação da Imprensa Católica, etc.
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O aparecim ento d a  figura de Lem e m arcou um  m om ento im portante na 
história da igreja C ató lica brasileira. Sua ascensão com o b ispo-auxiliar e pos
teriormente com o C ardeal, em  1930. assinalou a em ergência da  classe média 
como contendora política, do mesmo m odo que a Sem ana de A rte M oderna, 
a Revolução dos T enentes e a Fundação  do P artido  C om unista. “ T am bém  
assinala o fim da predom inância da aristocracia fund iária  na h ierarquia ecle
siástica e inaugura a m obilização efetiva dos leigos de classe m édia com o um a 
força política especialm ente pela Igreja T2' \

Para os católicos da  época, a falência da C ivilização O cidental Burguesa 
estava no distanciam ento do hom em  frente a sua p ró p ria  natu reza e ao  seu 
Criador. Este afastam ento  ético-religioso, por sua vez, reflui em  um  autocen- 
irism o, que por elim inar D eus assum e bases natu ra listas e m aterialistas- D entro 
deste m undo em crise, onde tudo se desm orona, desde a E conom ia a té  a m oral, 
a Igreja se tem com o única força organizada e estável existente sobre a terra, 
capaz de reimpor. pela sua disciplina, a ordem  sobre a crise generalizada. N o 
caso brasileiro, as origens destes problem as estavam  no regim e republicano ins
talado por um a elite que tinha por base os princípios racionalistas, positivistas 
e maçónicos, alheios à tradição do nosso povo. E ste  regim e gerou a apostasia 
republicana do E stado  e o  laicismo ped ag ó g ico 23.

Assim, através de um  am plo e seguro m ovim ento , a so lução  p ara  a crise 
estava na  aplicação dos princípios católicos sob re  a realidade. Is to  im plicaria 
a  form ação de lideranças intelectuais, através de  estudos avançados de religião 
que, jun to  com a fam ília, seriam  ensinados em  escolas p rim árias e secundárias, 
particulares e públicas. E ra  preciso reeducar o hom em  através de um  esp iritua
lismo ensinado pela religião que lhe desse condições a  um a posterio r reorgani
zação da  crise p a ra  um a ordem  social cristã, pois não  h á  reform a econôm ica 
ou social sem reform a m oral.

A  concepção católica exigia novam ente a un ião  en tre  o  E stado  e a Igreja. 
U m a união que respeitasse o  prim ato  d o  espiritual sobre o tem poral pois, assim 
como Deus é superio r ao  homem, e no  hom em  a  alm a ao  corpo, na sociedade 
a Igreja deve p a ira r acim a do Estado. Desta form a, os valores absolutos seriam  
veiculados através do  E stado, abrindo um cam inho p ara  um a realidade terrena 
mais ordenada, a tenuando  os conflitos existentes na  p rópria  estru tu ra  da  socie
dade e estreitando organicam ente as desigualdades so c ia is2*.

Q uanto à educação, os grupos católicos pressionaram  o  m ais que puderam  
na reintrodução do  ensino religioso nas escolas públicas, abolido com  a R epú
blica. Entendiam  isto com o uma justiça ao  povo brasileiro  e às tradições de 
caráter religioso católico. Esta ausência de  religião gerava um a falta de instru 
ção moral e religiosa que fazia dos hom ens pessoas pouco  influentes nos desii- 
nos do pais para um a ordem  social cristã.

No ensino particu lar, a Escola católica era defendida rigorosam ente com o 
ação contra o m onopólio  pedagógico por parte do  E stado. O  direito à livre 
iniciativa era a garan tia  de que os pais pudessem  escolher a escola que m elhor 
atendesse às suas convicções.

O  grupo católico , desta form a, a tendendo aos anseios na form ação dc 
líderes católicos de sólida form ação religiosa, que pudessem  influir decisiva
m ente na ação d o  Estado, viam na iniciativa particu lar a estratég ia para esta
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ação. Através da form ação desta elite, procurariam  a ação proclam ada por 
Leme: fazer a cristianização do Estado e conseqüentem ente da sociedade. 
Se até agora isto não havia ocorrido, era por causa da precária formação desta 
liderança.

A cristianização do povo se faria peia reintegração do ensino religioso 
nas escolas públicas e a formação das lideranças católicas seria garantida pelas 
escolas particulares.

As idéias educacionais da época quase que totalm ente tiveram por base 
a encíclica de Pio X I —  Divini Ulius M agistri, publicada a 3 1 /1 2 /1 9 2 9 , e 
que servirá de esteio a praticam ente toda a ação católica no cam po educacional 
deste século.

A  encíclica dirigia-se a um mundo que considerava integral e necessaria
mente cristão, cujas m inorias que assim não se consideravam , não impediam 
que a Igreja exercesse seu poder incontestável. Assim a educação, seeundo os 
princípios cristãos, é a única educação possível 2̂ .

A  educação foi entendida como obra social e as três sociedades respon
sáveis seriam : duas de ordem natural, que são a família e a sociedade civil 
e uma, sobrenatural, que é a Igreja. A Igreja é prioritária, seguindo-se a famí
lia e o Estado. O  Estado tem o poder de subsidiariedade, não  podendo tomar 
a si o que pode ser feito pelos particulares. O seu direito é concedido pela 
Igreja e a família, que têm o direito de paternidade sobre a educação.

O sujeito da educação é o homem todo, corpo e alm a. E ste  é o  segundo 
problem a levantado pela encíclica. O  ser hum ano deve ir adquirindo sua des- 
tinação espiritual, através do  uso ordenado das faculdades no dom ínio das 
paixões, na form ação dos espíritos, através de hábitos salutares e na  preparação 
do espírito para o m undo da graça, sob o  influxo regulador da  lei eterna, tor
nando o  homem apto a viver em sociedade26. O  educando é o centro da 
educação mas não o ideal, que é a elevação absoluta espiritual da  personali
dade para um a união com Deus.

A  encíclica condena a educação sexual e a co-educação. Condena ainda 
a escola leiga, única ou mista, e vê na escola católica aquela que irá com
pletar naturalm ente a família e a Igreja. Ê  a sua extensão natural.

Concluindo, a ação dos grupos dos católicos no final da prim eira Repu
blica esteve dirigida basicamente à reconquista dos espaços perdidos pela ação 
dos governos à partir de 1S89. Tendo à frente o cardeal Lem e. a ação dos 
catóhcos. religiosos e leigos, se voltaram à reintegração da Igreja ao  Estado, 
a rem trodução do ensino religioso nas escolas públicas e no fortalecim ento das 
escolas católicas. Entendiam  que o mal da civilização estava no  afastamento 
do homem de Deus e a sua reaproximação consistiria em um a am pla formação 
rc igiosa da população e na formação das lideranças religiosas que pudessem, 
pc a influência do Estado, fazer do país nominalmente católico, um novo. sob 
a ordem social cristã.

e s o ^ 3 ' eSt3 estratégia trouxe resultados significativos. A  Constituição de 
8S9 foi Ijgeiramente modificada em 1925. Leme apresentou algumas emen- 
as que não foram aceitas. Em  1930. procurado por Vargas, o  cardeal con

venceu W ashington Luiz a renunciar, evitando desta form a conseqüências mais
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graves. A amizade entre os dois se fortaleceu. A  C onstitu ição  de 1934 ac a 
bou por incluir todas as exigências dos grupos cató licos: ajuda financeira à 
Igreja, voto aos religiosos, maior facilidade às associações religiosas, assistên
cia espiritual nos estabelecimentos oficiais e m ilitares, casam ento  religioso reco
nhecido nos termos civis, divórcio proibido, p rev isão  de  educação  religiosa 
dentro do horário  escolar e subvenção do E stado  às escolas católicas. A  co n s
tituição de 37 era menos específica mas, d u ran te  o  E stado  Novo, a Ig re ja  co n 
tinuou gozando das mesmas garantias e liberdades. O  m esm o ocorreria  d e 
pois de 1945.

Os objetivos haviam sido conquistados. A  revolução de 1930 forneceu à 
Igreja, sob a licença do hábil e astuto C ardeal L em e, a op o rtu n id ad e  de v o lta r 
ao dom ínio público: de reconquistar as es tru tu ras  do E stado  a fim  de  cria r 
e exercer influência. O Presidente V argas sab ia o  que estava fazendo ao trazer 
a Igreja para o domínio público. Ele tinha em  v ista  o apoio  que e la  poderia  
oferecer, e que de fato lhe deu; por essa época a Igreja tinha constru ído  a sua 
instituição e podia servir como boa aliada da  ação  governam ental. A  Ig re ja  
e o E stado deram -se muito bem, mesmo, d u ran te  a era de V argas, e a situação  
não m udou com o golpe de 1945. Os au tores d a  C onstitu ição de 1946 não  
tinham motivo nenhum para alterar o acordo  en tre  a Igreja e o E stad o , que 
se desenvolvera durante os dezesseis anos an terio res, e a relação fo i sim ples
m ente ra tific ad a27.

N o  cam po educacional, a Igreja Católica p ro cu ro u  m anter exercida a sua 
influência. A  conquista do ensino da relig ião  n as escolas públicas lhe  deu  
margem a um crescimento de sua ação. N o  caso  das escolas particu lares, a 
escola católica manteve as mesmas características an terio res até p ra ticam en te  
o  final da década de 50. Dom inando o ensino secundário , m anteve-se rep ro 
duzindo a m esm a relação de anteriorm ente. Sua educação  acaba p o r se  m an te r 
voltada às elites, ou seja àqueies poucos q u e  conseguiam  chegar ao  ensino 
secundário. O  que ocorreu é que talvez possam os conclu ir que a sua ação , 
apesar de ser a mesma, tinha um a fundam entação ideológica m uito m ais sólida, 
tanto pela ação da Igreja brasileira, através do  cardea l Leme, com o pela in 
fluência do Vaticano, através de seus docum entos.

E  verdade que a Igreja foi perdendo m aio ria  n o  dom ínio  do ensino  secun
dário, pela am pliação de oportunidades educacionais p o r parte  do E stado . M as, 
nào devemos nos esquecer que esia am pliação se fez em função das pressões 
das cam adas médias que se transferiram  do particu la r ao oficial. N o particu la r, 
cuja m aioria eram  confessionais, ficaram aqueles com  dinheiro  para  pagar, ou  
seja o grupo de altas rendas.

A ESCOLA C A TÓ LIC A : P R E S E N T E

A partir do final da 2 .a guerra m undial, a Igreja C atólica no  Brasil 
passou poc transform ações significativas, que m udaram  o  ca ráter geral de  sua 
ação, estando até hoje em processo de redefinição.

D urante todo o período de Vargas, sua convivência com  o  poder foi am is
tosa. O presidente sabia o  quanto o apoio d a  Igreja era im portante den tro
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do vazio de forças políticas. Seus signos, sua força mobilizadora e suas bên
çãos acom panharam  os 15 anos da era Vargas. Em contrapartida, a Igreja 
ao lado do  Estado, aproveitou para am pliar a sua influência c prestígio junto 
â população. A estratégia de Lcmc, mobilizando a m aioria católica cm gran
des eventos, como a coroação de Nossa Senhora A parecida com o padroeira 
do Brasil em 1831 e a bênção da estátua do Cristo R edentor no Corcovado, 
ou ainda, pela mobilização do laicato nos movimentos de ação católica, ou 
através da estratégia de pressão, novamente recolocou a Igreja Católica em 
evidência.

Mas a reconquista do poder como estratégia de influência não produziu 
muites efeitos na legitimação do catolicismo. Os prim eiros indícios de crise 
apareceriam  já neste período e se ampliariam após 1945.

Podem os citar alguns fatos que demonstram este processo. O número de 
elem entos do clero tendeu a diminuir significativamente. O grupo social que 
forneceu a maior quantidade de mão-de-obra já não fornecia mais. As m udan
ças scciais. fazendo com que ocorresse a urbanização, com diminuição de ele
mentos na família e com maiores possibilidades de opção à m obilidade, fizeram 
com que a vocação sacerdotal fosse menos atraente. Isto ficou mais evidente na 
década de 50, em especial no período desenvolvimentista.

Um cutro  fator que marcou a diminuição de prestígio da Igreja foi o poou- 
lismo. Com as características desta form a de poder, o E stado passou a se 
legitimar pela ação demagógica na relação cotn os grupos de apoio, fazendo-as 
muitas vezes de forma direta, sem a interferência de qualquer entidade, em 
troca dos votos que o manteriam no govem o. A Igreja não tem  papel neste 
sistema.

A  mobilização do laicato veio perdendo significado, um a vez que a maio
ria dos fatores que justificou a sua organização foi entendida por Vargas. 
Além do mais, quadros e conselheiros não se poderiam  encontrar senão entre 
o  setor culturalm ente privilegiado, o que significava dizer os que tinham  passado 
pela universidade: menos de 1% do total. Um a vez sugeridas estas necessi
dades ou esgotadas as possibilidades de recrutam ento da Igreja entre as cama
das da sociedade, o  movimento laico perdeu o seu impulso 2S.

Outro fator explicativo da perda de influência está no desenvolvimento de 
outras manifestações religiosas, como a dos pentecostais e espíritas. O seu 
crescim ento é m arcante da década de cinqüenta uté hoje. Com  a migração, 
setores da população abandonam uma prática muito voltada ao rural, identi
ficada aos grupos de poder local e se tornam  predispostos para a ressocializa- 
ção nos pentecostais. Por volta de 1960, seria difícil dizer que a Igreja Cató
lica tinha o monopólio dos engajamentos religiosos. M esmo então, os protes
tantes e espiritas eram mais ativos e mais engajados, podendo-se prever que. 
com mais mudanças sociais, o número dc adeptos continuaria a crescer

Alem do mais, a cultura social do Brasil, suporte significativo paia uma 
afirm ação do catolicismo no meio popular, veio dim inuindo. Com o desen
volvimento dos meios de comunicação, a dem ocratização de oportunidades edu
cacionais e a modernização de setores significativos da sociedade, a crescente 
secularização foi marcante. Já  não podemos mais afirm ar com  segurança sobre 
uma cultura de fato católica.
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Por fim, outro fator já an terio rm ente m encionado, foi o da dem ocratização  
d e  vagas tio  ensino público, fazendo com  que am plos setores d a  cam ada m édia, 
pressionados pelo elevado custo de v ida, se transferissem  das escolas confessio
nais particulares para as gra tu itas. A  Ig re ja  perdia, desta form a, um a d a s  
estratégias mais efetivas de legitim ação.

Estes fatores dem onstram  que, as m udanças que ocorreriam  na  Ig reja , 
viriam  quase com o resposta a um a situação  de constan te perda de  in fluênc ia  
junto  à grande maioria da população . A s estratégias adotadas no período  an te
rio r a  estas m udanças, trouxeram  um  distanciam ento  ainda m aior das cam adas 
de  baixa renda. “A  Jgreja prosseguia a sua ação  ro tineira . F orm avam -se  d io
ceses, implantavam-se paróqu ias segundo as disponibilidades do  pessoal e d a  
tesouraria. As ordens religiosas especializadas na  educação p rosperavam , ofe
recendo os seus serviços à  burguesia. N o  dom ín io  social, a  ação e ra  de  b en e
ficência: hospitais, orfanatos, constru ídos e m antidos com  o  dinheiro  d o  E stad o  
e da burguesia. A  atividade religiosa perm anecia  form ai: os congressos euca
rísticos ocasionais, que m obilizaram  e dem onstraram  à classe dom inan te  a  im 
portância da Igreja, as freqüentes procissões, que m atavam  a sede m ística d as  
cam adas populares, a consagração dos acontecim entos im portan tes n a  v ida d as  
famílias burguesas: batism o, casam entos, funerais’’ 30.

O ra, com a abertura dem ocrática p o ste rio r a 1946, com  o desenvolv i
m ento do populismo, com  o  ufanism o desenvolvim entista, com  a situação  d e  
extrem a miséria de grandes parcelas da  p o p u lação  m undial, com  a  crescen te  
disparidade econômica en tre os países, com  os m ovim entos revolucionários em  
resposta ao capitalismo, a Ig re ja  não  poderia  deixar de m udar.

N ão é de pouca im portância a co nsta tação  de  que nas zonas m ais pobres 
do Brasil, onde a m iséria é o  p ro d u to  de  relações sociais e econôm icas d e  
extrem a injustiça e onde o  perigo de  am eaça à  situação política e ra  m aior, 
que a Igreja reagiu prim eiro e m ais p ron tam en te .

N ão é por acaso tam bém  que esta  m udança se faz nas regiões de  m aio r 
caráter explosivo. A  am eaça de p èrd a  de  influência teve com o fu n ção  o  des
pertar de setores da Igreja p ara  um a responsab ilidade que im plica em  m u d an ça  
social, de torná-la consciente de que tin h a  um  papel a desem penhar na  p rom o
ção  da m udança social. Ju n to  com  a consciência d a  justiça veio a com preen 
são de que o homem é com posto  de  co rpo  e de  alm a e que, p o rtan to , a Igreja 
deve se interessar pela ordem  tem poral, m ed ian te o processo de con fro n tação  
entre a realidade miserável em que viviam  m ilhões de seres hum anos, e alguns 
elem entos da doutrina social católica, surgiu a consciência de que a Igreja tinha 
algum a coisa a dizer a respeito da sociedade e de sua transform ação. E , o 
que é mais importante, de que deveria ag ir ta m b é m 31.

Começou, por volta de 1961, a sc inverte r o  processo. A  questão  social 
passa a ser prioritária, pois, em condições sub-hum anas, o  hom em  não  tem  
possibilidade dc scr hom em . Só depois a ta re fa  passaria a ser evangelizadora.

Diante das ameaças do  com unism o e de grupos de aproveitam ento po lí
ticos e diante do imobilismo dos de ten to res do  poder, a Igreja tom ava em suas 
mãos a missão de m udança social. Sentia que só a caridade não resolveria 
o  problem a. E ra necessário co laborar seletivam ente com  o governo nos p ro 
jetos de desenvolvimento.
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Podemos perceber que a Igreja, ainda neste período que vai até 1964/65, 
não deixou de estar ao lado do Estado. Sua ação era de apoio seletivo, ou 
seja, apoio a todas as ações que produzissem m udanças sociais qualitativas. 
Mas. já superou seu modelo anterior, criando uma nova imagem da Igreja e, 
mesmo sem abandonar a sua natureza de abarcar a todas as camadas sociais, 
os pobres passaram  a ser prioritários em sua ação.

Além da cooperação com o Estado, a igreja m obilizou novamente o lai- 
cato pela ação social. O  movimento foi reorganizado, com uma linha rea
lista. seus líderes e assistentes eclesiásticos eram mais bem preparados, houve 
uma preocupação mais consciente com o social e um a m aior preocunacão em 
ultrapassar o academicismo teológico-jurídico. T udo isso provocaria, através 
da coordenação do Secretariado Nacional e dos perm anentes destacados junto 
ao secretariado do R io de Janeiro, um dinamismo indiscutível nesses grupos 
de mihtares católicos oue tanto se tornaram uma força na marcha oara a re 
form a interna da Igreia (liturgia, ministérios e aoosto lado) como lançaram  
sementes de uma participação menos formal e mais efetiva, deoois até com 
reivindicações de autonomia no campo social e p o lítico 32. Desenvolveram 
programas de educação de base, sindicalização e cooperativas em zonas rurais 
para setores pobres da população.

“A relação Igreja-Sociedade continuava am pla, no nível ideológico, mas 
agora, em vez de desencorajar a mudança, a Igreja a promovia através das 
declarações dos bispos que falavam como pudessem o rien tar os valores da socie
dade toda. E  os valores por eles defendidos agora, eram  radicalm ente estra
nhos à orientação tradicional da Igreja” 33.

A institucionalização da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (C N B B ) 
foi e tem sido um fator decisivo nesta nova fase da Tgreia Católica. Fundada 
em 1952. graças à figura principalmente de D. H elder C âm ara, foi um a res
posta de extremo valor na reorganização do pensam ento eclesiástico brasileiro. 
Graças a sua estrutura, conseguiu uma autonomia do Estado, podendo, desta 
forma, prom over a sua própria orientação, aooiando individualmente, ações e 
pessoas aue mesmo no Estado, poderiam agir de acordo com sua orientação. 
Novas alianças e novos caminhos puderam  ser traçados.

O movimento universal da Igreia, principalm ente através do Vaticano II  
(1962*65). reforçou a CNBB na sua maneira de aeir. Já  por causa da encí
clica “M nter et M agistra” . de João  X X III. em 1961. a comissão central da 
CNBB. cm reunião em outubro do mesmo ano, publicou um documento sobre 
as necessárias mudanças na sociedade rural para um a nova ordem social cristã, 
tendo como base dc ação o M EB. a Ação Católica Brasileira e o sindicalismo 
rural.

Em 1963, a encíclica “Pacem in Terris". do mesmo Papa. nrovocou um 
dos documentos mais críticos da comissão central da CNBB, onde a situação 
de subdesenvolvimento é reconhecida, sueerindo m udanças em quase todos os 
setores da sociedade e reconhecendo o direito da Igreja no trabalho tem ooral.

A Igreja Universal passa então a legitimar a ação dos bispos no Brasil, 
Na realidade, tanto  o Concílio Vaticano II, como a encíclica “Populorum  Pro- 
gressio , do Papa Paulo VI, em 1967, acabam sendo a reafirm ação de um a 
postura jn dotada pela CNBB.
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A conferencia acabou por cum prir p lenam ente a função que se propôs. 
Facilitou a comunicação entre os bispos, supriu as dioceses em suas deficiências 
de recursos hum anos e m ateriais e coo rdenou  as ativ idades e os esforços dis
persos. Esta possibilidade de um a ação  com um , p ara  prob lem as refletidos 
pelo conjunto do episcopado, fortaleceu a Ig reja  e lhe  deu m aio r autonom ia 
da sua prática pastoral.

A  Segunda Conferência Episcopal L atino-A m ericana, realizada em  M edellin 
(1 9 6 8 ), firmou 3 grandes opções da  IgTeja: pelos pobres, com prom isso  com 
o processo de L ibertaçao e ênfase nas com unidades eclesiais dc base. Com o 
vemos, uma opção de reinversão de  valores. N ão  mais um a p rá tica  pastoral 
de união com os poderes, que orig inou a postura assistencialista e a pa tern a
lista com os pobres, mas um a reconversão  a estes, com  um a p rá tic a  a partir 
do seu potencial transform ador, valorizando-lhe o que é p ró p rio  e  as suas 
reinvidicações.

Estas linhas fizeram  com que boa parcela do  corpo  lisad o  d ire ta  e indi
retam ente à Igreja tomassem atitudes de am pla defesa aosTsetores pobres, de 
seus direitos e contra todo tipo de violência aos hum ildes.

Críticas mais contundentes aos m odos de produção  capita lista  fo ram  reali
zadas, uma vez que foi entendida com o a causadora  na  A m érica L a tin a , do 
empobrecimento generalizado. Podem os no tar, quan to  a este  aspecto , um  avan
ço no posicionamento de alguns seto res que já  não  m ais aceitaram  a coopção 
com  o Estado em seus planos desenvolvim entistas. N ão se tra tav a , p a ra  alguns, 
de um capitalismo menos selvagem, m as sim  de um  novo  m odo de produção! 
As comunidades de base seriam  a sem en te  deste  novo processo tran sfo rm ad o r.’ 
E  o  espaço de organização dos pobres n o  seu processo de  m editação  de  p a la
vra, análise de realidade e ação com um .

Evidentemente, toda a nova linha opcional que a Igreja veio  tom ando 
repercutiu em sérios e agudos conflitos com  o E stado  que, em  m om entos incons
tantes e locais diversos, p o r toda a  A m érica Latina, denunciavam  um  novo 
estilo na relação Estado-Igreja. G ran d e  foi o núm ero de  pessoas perseguidas, 
envolvidas com a Igreja.

Uma nova teologia, foi reelaborada em especial nos países m ais pobres 
como na América Latina. Uma teologia que atendesse aos novos m om entos. 
Foi a Teologia da L ibertação. U m a teologia que partiu  d a  atualização  d o  tra
balho da Igreja, no mundo, para sua form ulação. N ão um novo tem a de 
reflexão, mas um novo modo de fazer teo iog :a: “A teologia com o reflexão crí
tica da práxis histórica é assim um a teologia libertadora, teologia d a  transfo r
mação libertadora da história da hum anidade. T eologia que não se lim ita a 
pensar o mundo, mas procura situar-se com o um m om ento no processo através 
do qual o  mundo é transform ado: abrindo-se no pro testo  ante a d ignidade 
hum ana pisoteada, na luta contra a espoliação d a  im ensa m aioria dos hom ens 
no am or que liberta, na construção da  nova sociedade, justa  e fra terna  —  ao 
dom do Reino de D e u s" 3*.

A conferencia de Puebla realizada em 1979, se não  avançou nestas posi
ções, pode-se dizer que as consolidou. A nalisa a realidade da  A m érica Latina 
de uma forma mais ampla c contundente que a conferência de M edellin . Sua
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opção primeira, e que pode ser notada ao longo dc todo texto, foi a da evan
gelização. Tom a posição contrária a todas as form as de violação dos direitos 
humanos. Reafirm a a opção pelos pobres c pela evangelização libertadora. 
Assume a religiosidade popular, valorizando o seu caráter popular. Reafirm a 
o valor das comunidades eclesiais de base, reconhecendo-o com o um fato 
significativo da Igreja na América Latina e depositando-lhe grande esperança 
como m otor de evangelização e libertação.

A Jereja havia mudado no Brasil. Os últim os vinte anos marcaram este 
fato. As~ pressões de fatores internos e externos, aprofundados por uma refle
xão profunda sobre a realidade sócio-económica e sua causa, e orientadas por 
uma nova teologia da libertação, causaram um a m udança no epicentro da ação 
da Iereja. Já  não é mais a elite a escolhida para  a instauração da ordem social 
cristã, mas sim, preferencialmente, os pobres.

Como não poderia deixar de ser, com as m udanças ocorridas na Igreja
Católica, a educação por ela oferecida tendeu a acom panhá-la em seu novo
caminho. Os primeiros sintomas já apareceriam  no início da década de 60 
indo. gradativamente, m udando suas características de um a escola católica eli
tista para uma mais aberta e popular.

As primeiras mudanças, no caso específico das Escolas Católicas, um a 
vez que o M EB e outras experiências educacionais fogem  um  pouco da análise 
que me proponho, já  se notam  no docum ento “G R A V ISSIU M  ED U C A TIO - 
N IS”, do Concílio Vaticano II, em 1965. A í. o  m undo era compreendido 
dentro da sua diversidade e conflitos e cuja m ensagem  do  Cristo não mais 
vem para unific a r , . mas apresentar as bases para  o  diálogo nas divergências. 
U m a significativa mudança com relação a D IV IN I ILL IU S M AG1STRI de 
1929, quando o m undo era entendido com o único e Cristo e a Igreja tinha 
o  seu papel na determinação de normas e princípios.

A  Declaração fala no direito universal à educação. “Os homens todos de 
qualquer raça, condição e idade, em virtude da dignidade da sua pessoa, gozam  
do direito inalienável à educação, que corresponda à sua finalidade, à índole, 
à diferença de sexo, e se acomode à cultura e às tradições racionais e ao m es
mo tempo se abra à convivência fraterna com outros povos, favorecendo a
união verdadeira e a paz da Terra"' 3a.

Reafirma a Declaração os princípios estabelecidos pela encíclica quanto ao 
papel do Estado e à defesa da iniciativa particular, em bora de maneira m enos 
impositiva. Tom a posição favorável quanto à educação sexual que reafirm a 
como necessária, e posiciona-se favorável à co-educação para crianças e jovens.

Como reafirm a Lima: “ Graças a aceleração da m udança social que se 
processa no mundo, a orientação da prática educacional da Igreja tam bem  
mudou, porque mudou a representação que ela fugiu do próprio m undo. . . 
Por isso uma nova práxis vem se formando ao sabor dos impactos exteriores ,36

Em  um trabalho de análise do papel dos padres no campo educacional, 
em especial nos colégios católicos, em 1966, Beauliu, Charbonncau e A rrobas 
M artin s37, reafirm aram  as críticas às instituições do passado: “N a esmagadora 
maioria, acompanharam  as estruturas existentes, lim itando a sua ação aos reben
tos das famílias de classe alta" í,s. Reconhecem  que as classes dom inantes
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utilizaram-se das escolas católicas para prolongar a própria  existência pois. m ui
tos dos seus ex-alunos, aproveitando-se do  serviço cultural, só conservaram  os 
valores que facilitaram  sua integração em seu meio. A bandonam  os ou tros c 
negligenciam freqüentem ente os valores religiosos 39.

Justificara a necessidade da m anutenção das escolas particu lares católicas, 
com apoio de pais mais afortunados, e dirigentes d o  com ércio e d a  indústria . 
Porém , estas escolas devem  se m odificar de form a radical.

Sob as orientações do Concílio, propõe um im ediato re to rno  ao s  pobres, 
democratizando efetivam ente o grupo social da escola, saindo  do cam p o  secun
dário e indo para  setores da alfabetização e setor técnico, ab an d o n o  das p ro
priedades dos estabelecim entos escolares, estilo de vida sacerdotal m ais despo
jado, etc.40. Propõe a inda um retorno aos leigos, pela  decisão d e  devolver 
gradualm ente aos leigos cristãos todas as tarefas acidentais e  supletivas que até 
então exercia o padre educador na e sco la41. F inalm ente, a sacerdotalização  
das tarefas devolvendo ao  padre, que trabalha em escola e na  educação  em  
geral, seu papei próprio e de insubstituição de m inistro de Deus, d e  pasto r e 
apóstolo, de evangelizador dos h o m en s42.

Foram  as prim eiras propostas ao nível das intenções. E m  1968 , as con
clusões de MedeUin sobre educação m arcariam  um  novo  e  significativo passo 
na  m udança de orientação. Sob o signo da Educação L ib ertad o ra , ap resen ta  
as seguintes características para  a nova ação: um a educação  que tran sfo rm a  o  
educando em sujeito do seu próprio  desenvolvimento; u m a educação  n ão  ape
nas catequética, mas integral do  hom em ; educação criativa, p o rq u an to  deseja 
antecipar o  novo tipo de sociedade que se procura na A m érica L a tin a , educa
ção aberta ao diálogo e acessível aos setores mais am plos e populares d a  socie
dade (dem ocratização); educação crítica; educação sistem ática e  assistem ática; 
educação a  serviço da com unidade local e nacional; educação  que ín teg ra  as 
particularidades nacionais n o  contexto mais am plo do  con tinen te e  d o  m u n d o 43.

M edellin reconheceu o  caráter conservador da educação  ao  a f i r m a r . . .  
"os sistemas educativos estão orientados à m anutenção das estru tu ras sociais e 
econômicas reinantes, mais que à sua transform ação" u . V oltando  aos conteú
dos assinalou o  fato de serem  abstratos e formalistas e quan to  aos m étodos 
didáticos criticou por estarem  mais preocupados com a transm issão  d e  conhe
cimentos do que com a criação d o  espírito crítico.

Os bispos davam  m ais um  passo ao reconhecer o tfca rá te r com prom etedor 
da ação educativa. Já  não  se v ia mais a educação com o neu tra . E la  deveria 
ser libertadora se não quisesse se m anter conservadora das estru tu ras sociais e 
econômicas.

R ecom endaram  às escolas católicas uma efetiva dem ocratização  p a ra  todos 
os setores sociais. A póia a escola particular mas fazendo-a um a verdadeira  co
m unidade firm ada por todos os elem entos que a integram . D everiam  se r aber
tas ao  diálogo ecumênico, renovadoras e integrarem -se na  com unidade local. 
Estar aberta à com unidade nacional e latino-am ericana. P artir da  esco la p a ra  
chegar à com unidade; partir dos filhos para chegar aos pais; p a r tir  d a  educa
ção escolar para chegar aos demais meios de educação 45.
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O documento sobre educação elaborado pela Com issão Episcopal do D e
partam ento de Educação do CELAM , em 1975, retornando às análises de Me- 
dcllin. explicita o documento anterior quanto ao seu aspecto transformador. 
Considera o educando como primeiro agente do processo educativo e em segui
da a sua dimensão social. N ão se deve esquecer que a educação libertadora 
é antes de tudo, educação, isto é, processo personalizante, seu objetivo imediato 
não consiste em produzir mudanças na sociedade mas na pessoa. Por isso, o  
objetivo da educação libertadora é o produzir nas pessoas aquelas mudanças 
(conhecimentos, apreciações, atitudes, hábitos intelectuais, de valores, de in te
ração, e tc.) que enquanto aperfeiçoam a pessoa, necessariam ente transformam 
as estruturas atuais da sociedade 46.

Reafirm a a preferência pelos grupos mais pobres na distribuição dos recur
sos eclesiais, abrangendo também os adultos em um a educação de base, no 
intuito de convertê-los em agentes do seu próprio desenvolvim ento sócio-político 
e cu ltu ra l4T.

O documento de Puebla, reafirmou com vigor o conteúdo e a prática da 
educação libertadora: “A  educação evangelizadora assum e e completa a noção 
de educação libertadora, porque deve contribuir p ara  a conversão do homem 
total, não só no seu eu profundo e individual, m as tam bém  no eu periférico 
e social” 4S. Em  suas análises, nota o fato  de religiosos educadores questio
narem  a instituição escolar católica, porque favorecia o  elitism o e a m entali
dade classista: por causa dos escassos resultados na educação da fé e nas m u
danças sociais, devido a problemas financeiros, etc.49.

Reconhecendo que são os setores deprim idos os que m ostram  as m aiores 
taxas de analfabetismo, deserção escolar e m enores possibilidades de obter em 
prego, esbarra com as estruturas do sistema, que estão na origem das distorções 
da situação educacional do nosso continente. P or isso, o objetivo de toda edu
cação é hum anizar e personalizar o ser hum ano. Isto  supõe orientá-lo para 
a  transcendência, para um  desenvolvimento p leno de seu pensamento e liber
dade, para assumir sua tarefa de humanizar o  m undo, produzir cultura, trans
formar a sociedade e construir a história. Busca que o  educando se insira no 
processo de genuína libertação cristã. Converte o educando em sujeito, não 
só do próprio desenvolvimento, mas também ao serviço do desenvolvimento 
da comunidade. É um a verdadeira “educação para  o serviço” 50.

A Escola Católica no presente está vivendo um intenso período de adapta
ções. Reflexo que é da instituição que a gera. sofre as conseqüências do novo 
caminho que a Igreja Católica no Brasil e na A m érica L atina procura. As 
indefinições são claras. Os movimentos giram de apoio às reformas até a 
mudança da estrutura sócio-econômica; de criticas violentas e tomadas de posi
ção firme contra todo tipo de violação aos direitos fundam entais e declarações 
inseguras de alguns elementos da cúpula sobre o  verdadeiro papel da religião; 
de abandono integral do trabalho em escolas para  trabalho em pastoral de 
outra ordem e posições de reform a dos colégios de forma a melhor se adaptar 
às novas orientações.

Porém, apesar de todas as indefinições, podem os dizer que. indiscutivel- 
nicute. a Igreja Católica no Brasil e na Am érica Latina têm a sua opção no 
presente preferencialmente junto aos pobres, pela sua libertação, através da
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evangelização, sendo seu instrum ento mais poderoso as C om unidades Eclesiais 
de Base. No campo educacional, a ig re ja  não aceita m ais um a escola cató iica 
que, agindo junto às elites, faça de  sua ação um elem ento  de m anutenção  do 
“status” que produz a injustiça. Sua ação  deve ser libertadora. A través da 
conscientização d a  realidade, ficando agentes de m udança, p rocura en co n tra r 
os meios que façam  de sua ação aquele que leve ao cam inho da m udança para  
uma sociedade mais justa.

A ESCOLA C A T Ó L IC A : F U T U R O

O futuro da escola católica depende das definições d o  cam inho  traçado  
pela Igreja no presente. Seria ingenuidade d a  nossa p a rte  pensar que a m u
dança de uma Instituição secular, com o a Igreja, se possa fazer em  alsuns 
anos. Sua turbulência é aparente e sua definição cam inha através de  avanços 
e recuos. É da heterogeneidade d e  seu pensam ento  de hoje que se defin irá  o 
que será homogêneo no futuro.

Podemos identificar de im ediato, co rrendo  o risco de um a sim plificação, 
duas correntes teológicas na Igreja da  A m érica L atin a  e na  do  B rasú . E stas 
correntes geram posturas diferentes quan to  à  ação  pasto ra l de seus elem entos 
conforme Leonardo B o ff51: um prim eiro  grupo susten ta  q u e  a m issão d a  Ig reja  
é essencialmente religiosa. Por isso e la  não deve se in tro m eter n a  p o lítica  que 
é o campo secular do Estado e dos partidos. Sua função se. o rdena ao  espiritual 
e à animação das coisas tem porais, com o derivativo d a  p rá tic a  religiosa. Jesus 
foi claro: M eu Reino não é deste m undo  (Jo . 18, 36)1 E le  n ão  foi um  líd e r 
político e sua libertação não in tensionava a econom ia e a po lítica m as a  re la 
ção religiosa homem-Deus, que se  trad u z  em  term os d e  pecado o u  graça. 
Extrapolar desta vigência é ideoiogizar a fé e m anipu lá-la  em  função  de  in te
resses de grupo.

O  segundo grupo afirma que a m issão da  Igreja é integral porque a sal
vação é integral. Ela concerne além  d o  espírito  tam bém  ao  corpo  e ao  m undo  
porque estes são vocacionados igualm ente ao  R eino de D eus. P o r isso a fé 
e a Igreja (o espaço organizado d a  vivência da fé ) possuem , in dependen te
mente da vontade de seus atores religiosos, um a dim ensão política estru tu ra l. 
Jesus também disse: “O Reino de Deus está em vosso m eio” (Lc. 17, 21). 
Ele fei condenado sob Pôncio P ilatos (rep resen tan te  do  poder im peria l) e sua 
crucificação não foi uma fatalidade, m as conseqüência de um a m ensagem  e de 
uma prática que conflitavam com os poderes estabelecidos de então . A  com u
nidade cristã deve^ sempre atualizar a m em ória perigosa e lib ertá ria  de seu fu n 
dador que, inegavelmente, privilegiou os pobres e m arginalizados.

Ora, estas duas posições levam  a p rá ticas diversas de  pastorais. Levam  
também a visões sociais diferentes e posicionam entos diferentes q u an to  ã 
ação. "N ão são poucos os bispos q u e  continuam  acred itando  na possib ilidade 
de integração dos marginalizados no  sistem a e assim  a lcançar um a sociedade 
sem necessidades básicas. Para estes a fé desem penha a  função de an im ação  
para o desenvolvimento e progresso, secundando o p ro je to  do E stad o  e das 
classes dominantes. Cada vez m ais cresce o  núm ero  daqueles que vêem  no
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subdesenvolvimento o reverso da medalha do desenvolvim ento em moldes da 
acumulação capitalista. A  fé para estes assume a função social de crítica e 
de animação das forças libertárias dos oprim idos e m arginalizados” 52.

Evidentemente, a Escola Católica vive a alternativa destes pólos. Se optam  
pelo sentido reformista, acreditam que através de um esforço comum, na fo r
mação de novos valores, na nova mentalidade, no novo com portam ento daque
les que assumirão o poder, estará o caminho para  a nova estrutura social. 
Deve-se corrigir esta deformação moral que propicia um sistema social injusto. 
£  o exemplo e a formação que se dá aos jovens hoje que trará  a futura m uta
ção de com portam ento para  a nova justiça social. A  escola deve ser o local 
onde as injustiças devem ser disputadas e, um a vez realizado o seu papel, as 
outras entidades sociais se encarregam de agir para  a m udança.

Assim, como não existem interesses contrários na sociedade, pois através 
de reform as se atinge a justiça, a clientela que ocupa a escola pode ser de 
qualquer nível social. Basta que, formado o novo homem, se integrem firm e
mente na  realização do que acreditam, em qualquer nível de atuação, mas sem 
pre a favor dos pobres.

Um  segundo grupo procuraria fazer da educação um  instrum ento mais forte 
na ação para a m udança social. Esta m udança social significa nova ordem  social, 
um a vez que a atual, ao longo de sua história, se m ostrou incapaz de resolver 
seus problem as fundamentais. A  educação deverá estar a serviço dos pobres 
que são aqueles escolhidos para a realização desta m udança. O ptar p o r eles 
é optar contra a elite. “O  pobre, hoje, é o  oprim ido, o m arginalizado pela 
sociedade, o proletário que luta por seus mais elem entares direitos, a classe 
social explorada e espoliada, o  país que com bate p o r sua libertação. . .  O p tar 
pelo oprim ido é optar contra o opressor” 53. ê  um a educação mais ligada ao  
agir, fora do espaço escolar, na luta pelos espaços de participação das classes 
populares. Sua atuação é basicamente não-fonnal, n a  prática dos m ovim entos 
de conscientização, reivindicação e fortalecim ento das camadas mais pobres. A  
Escola Católica passa a perder espaço enquanto educação-form al: acreditam  
que só se conhece a Deus praticando a justiça e isto só se faz no contexto 
social, vital e concreto.
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